
EDITAL Nº 013/2021 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 053/2021 PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 013/2021


O Município de Lagamar, Seção de Compras e Licitações, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela portaria 77/2021 com autorização do Gestor do Departamento, de acordo com a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público aos interessados que no dia 27 de setembro de 2021 às 09:00 horas, na Sala de Licitações, sito a Praça Magalhães Pinto 68, nesta cidade, estará reunida a Comissão Permanente de Licitação para proceder à abertura dos envelopes contendo documentação e proposta orçamentária, para seleção de empresas visando a REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE HORAS/MÁQUINAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS  PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE LAGAMAR-MG, sendo a presente licitação do tipo "Menor Preço Por Item".

1 - Da Legislação Aplicável
1.1 - O presente procedimento licitatório é disciplinado pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no que couber pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no que couber pela Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações e, pelas condições estabelecidas no presente Edital abaixo fixadas.

2 - Objeto da Licitação
2.1 - A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE HORAS/MÁQUINAS, VISANDO ATENDER O MUNICÍPIO DE FORMA ESPORÁDICA EM SUAS DEMANDAS E NECESSIDADES, SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO, CONFORME ANEXO I DO EDITAL.

2.2 – O início dos serviços deverão ser no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após a ordem de fornecimento assinada pelos responsáveis, no local discriminado pelo município, sem custo adicional, sendo de total responsabilidade da licitante Vencedora todos os encargos fiscais e trabalhistas;

2.3 - Todas as despesas com a prestação dos serviços correrão por conta da proponente vencedora, despesas estas previstas e/ou computadas na proposta.
2.4 - O descumprimento dos prazos e condições acima previstas, ensejará a revogação da Ata de Registro de Preços e a aplicação das sanções legais previstas.
2.5 - O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, mesmo após ter sido recebido definitivamente o objeto do contrato. Obs: O ato de atestar se concretiza com a declaração e assinatura do responsável no verso da nota fiscal/fatura ou documento equivalente. A atestação caberá ao servidor do órgão ou entidade contratante, ou a outra pessoa designada pela Administração para esse fim.
2.6 - Além dos encargos de ordem legal e os demais assumidos em outras cláusulas e documentos integrantes deste edital, obriga-se, ainda, a proponente vencedora a:
a) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados;
b) Manter preposto para representá-la quando da execução dos serviços;
c) Atender aos servidores do Município de Lagamar, com máxima presteza, em caráter obrigatório e imediato, por qualquer meio de comunicação, nos casos de solicitações extraordinárias e ocorridas fora do horário de expediente;
2.7 - Os serviços deverão ser efetuados conforme Memorial descritivo de cada serviço A SER REPASSADO JUNTO COM A AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO PELA SECRETARIA RESPONSÁVEL;
2.8 - A empresa deverá respeitar rigorosamente a legislação concernente ao meio ambiente, de âmbito federal, estadual e municipal, vigente no período da execução por si, seus prepostos ou terceiros utilizados pela licitante na execução das obras.
2.9 - Zelar pela segurança, higiene e medicina do trabalho, relativamente ao pessoal que a licitante utilizar, direta ou indiretamente, na execução dos serviços, prestando assistência médica e hospitalar, bem como a de primeiros socorros a seus empregados em casos de acidente de trabalho.
2.10 - Fornecer a seus empregados, contratados, e fazer com que estes utilizem, todos os equipamentos de proteção individual (EPIs) necessários à segurança dos mesmos, de acordo com o exigido pelas normas relativas à Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, previstas na legislação em vigor.

2.11 – O responsável pela certificação de recebimento fará a fiscalização e conferência dos serviços, verificando se o mesmo encontra-se de acordo com as condições exigidas no Edital. Caso não se encontre será imediatamente refeito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após a notificação da empresa, sem qualquer ônus para a administração. Se a substituição do objeto cotado não for realizada no prazo referido, a CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas neste edital e em Lei.
2.12 - O recebimento do objeto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa pela qualidade e características dos serviços prestados, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da realização dos serviços, durante o prazo contratual.
2.13 - A quantidade é mera estimativa do consumo para os próximos 12 (doze) meses, e será fornecida de acordo com as necessidades das Secretarias do Município de Lagamar, sendo objeto de faturamento e pagamento os quantitativos efetivamente fornecidos.

3 - Do Credenciamento
3.1 - O proponente se apresentará para credenciamento junto a Pregoeira e/ou Equipe de Apoio por intermédio de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame, venha a responder pela empresa licitante, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com foto. Somente o representante credenciado perante a Pregoeira poderá intervir nas fases do procedimento licitatório, atuando em nome da respectiva representada.
3.1.1 - O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome do proponente, conforme MODELO DE CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO - ANEXO IV.
3.1.2 - O representante legal da empresa ou seu credenciado, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social e última alteração (caso seja consolidado, basta à última alteração), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. A entrega do Ato Constitutivo, estatuto, contrato social e última alteração, ou documento equivalente da licitante visando comprovar a qualidade de representante da mesma, nos termos previstos no credenciamento deste edital, NÃO dispensa a inclusão do mesmo documento no envelope 2 (Documentos de Habilitação), sob pena de INABILITAÇÃO da licitante na fase pertinente.
3.1.3 - Apenas uma pessoa poderá ser credenciada para representar cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que mais de uma empresa indique um mesmo representante.
4 - Da Declaração de Preenchimento dos Requisitos de Habilitação e declaração de Condição de ME ou EPP.
4.1 - A licitante deverá entregar a PREGOEIRA a declaração dando ciência do Preenchimento dos requisitos de habilitação definidos neste edital, a teor do disposto no artigo 4º, VII da Lei Federal nº 10.520/2002, conforme modelo constante do ANEXO V deste edital e o ANEXO VIII, Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo à Habilitação.
4.1.1 - As declarações referidas no subitem 4.1 supra deverão ser entregues pela licitante quando do credenciamento de seu representante, sob pena de ser declarada NÃO PARTICIPANTE do certame.
4.2 - Havendo interesse em participar no certame, microempresa ou empresa de pequeno porte, optante ou não pelo sistema simples conforme estabelece os ditames da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, será assegurado a estes as facultas previstas nos art. (43, 44 e 45) da supracitada Lei Complementar, onde a mesma deverá entregar diretamente a Pregoeira Oficial do Município, no ato do credenciamento a Certidão expedida pela Junta Comercial que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8, da Instrução Normativa n°103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro doComércio – DNRC, emitida no presente exercício, preferencialmente em até no máximo 30 (trinta dias) da data de abertura do Certame, JUNTAMENTE com a declaração informando a sua condição de ME ou EPP, conforme modelo constante do ANEXO VII deste edital, quando do credenciamento de seu representante, sob pena de PERDA DO DIREITO aos benefícios que lhe são conferidos pela citada Lei.
4.2.1 - A declaração a que se refere o subitem 4.2 deste edital deverá ser entregue pela licitante quando do credenciamento de seu representante, se for o caso, ou dentro do envelope A (PROPOSTA COMERCIAL), sob pena de PERDA DO DIREITO aos benefícios que lhe são conferidos pela Lei Complementar Federal nº 123/2006.
5 - Da Proposta de Preços
5.1 - A Proposta de Preços e os documentos que a instruírem deverão ser apresentados no local, dia e hora determinados, em envelope devidamente lacrado e rubricado no fecho, e conter em sua parte externa, os dizeres:
Prefeitura Municipal de Lagamar PREGÃO PRESENCIAL SRP – 13/2021 RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
ENVELOPE I - PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

5.2 - A proposta de preços deverá:
5.2.1 - Ser impressa em papel timbrado do proponente, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnica de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, devidamente datada, assinada e rubricada, pelo sócio da empresa ou representante devidamente qualificado, sob pena de desclassificação.
5.2.2 - Conter declaração expressa de que os preços contidos incluem todos os custos e despesas, tais como: transporte do equipamento até o local do serviços, motorista, combustível, manutenção dos equipamentos, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas e indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação.
5.2.3 - Nos preços ofertados, somente serão considerados as duas primeiras casas decimais.
5.2.4 - Serão desclassificadas as propostas que:
a) não atenderem as exigências do presente edital e da lei pertinente às licitações, no todo ou em parte.
b) apresentarem preços manifestadamente inexequíveis ou superiores aos praticados no mercado, nos termos do art. 48, II da Lei 8.666/93 e suas alterações.
c) sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita identificação do objeto licitado.
d) que contiverem opções de preços alternativos, que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos deste edital;
5.2.5 Será obrigatória a proposta de preços a ser entregue e preenchida usando o sistema MEMORY – cotação de preços em mídia de CD OU PENDRIVE, que estará à disposição dos Fornecedores o Arquivo do Programa no site do Município de Lagamar (www.lagamar.mg.gov.br), onde as empresas poderão baixar o programa, a proposta digitalizada com a relação dos itens.

5.2.6 – A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada caso haja necessidade, ou ainda rescindida a qualquer tempo.
5.2.7 - Nos preços propostos, deverão estar incluídos todas as despesas que possam recair sobre o objeto, inclusive encargos sociais, impostos, etc.;
5.2.8 Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitários e totais, prevalecerá o unitário, e entre algarismos e extenso, prevalecerá o extenso;

6 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
6.1 - A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços de interesse do licitante e os documentos que a instruírem, será pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de acordo com as disposições contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, em conformidade com as condições nele estabelecidas, bem como em seus Anexos, no local, dia e horário já determinados.
6.1.1 - Quando do credenciamento de seu representante, a licitante deverá entregar a PREGOEIRA a declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (ANEXO IV deste edital) e, se for o caso, a declaração de condição de ME ou EPP (ANEXO VII deste edital).
6.2 - Declarado encerrado o credenciamento a que se refere o subitem 6.1 deste edital, a PREGOEIRA recolherá os HABI I (PROPOSTA COMERCIAL) e II (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) e não aceitará novas licitantes.
6.3 - Após a entrega dos envelopes pelas licitantes não caberá desistência do certame, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo PREGOEIRO, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital, além de outras penalidades legalmente admissíveis.
6.4 - A abertura das propostas comerciais (envelope II) será efetuada logo após a entrega dos envelopes respectivos, quando se verificará a sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, sendo feita a sua conferência e posterior rubrica.

7 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
7.1 - A Pregoeira procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará o(s) autor(es) da(s) proposta(s) de "Menor Preço Por Item" e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor Preço.

7.2 - Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, a Pregoeira convocará todos os autores para que participe dos lances verbais, qualquer que sejam os preços ofertados nas propostas escritas.
7.2.1 - Os lances verbais serão iniciados pelo autor que apresentou o maior preço para o item na proposta escrita e seguido pelos demais na ordem decrescente e deverá ser obrigatoriamente inferior ao menor preço fixado na proposta escrita.
7.3 - Dos lances ofertados não caberá retratação conforme Art. 7º da Lei 10.520/2002: “Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.”
7.4 - Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos a mesma será desclassificada.
7.5 - Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva de preços propostos documentalmente e ordenadas às ofertas para fornecimento do objeto definido neste Edital, exclusivamente pelo critério de "Menor Preço Por Item".
7.6 - A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.
7.7 - Sendo aceitável a menor oferta de preço pelo item, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo licitante que a tiver formulado.
7.8 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalicias, o proponente será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto.
7.9 - Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, e reabrirá a disputa durante o período de até trinta minutos, até que seja apurada uma proposta que atenda aos interesses do município, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto.

7.10 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pela Pregoeira, Equipe de Apoio e os licitantes presentes.
7.11 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.
7.12 - Não se considerará qualquer vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.
8 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
8.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.
8.2 - Não poderão participar deste Pregão:
8.2.1 - Os interessados que se encontrarem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.
8.2.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no País.
8.2.3 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Lagamar;
8.2.4 Empresas cujos proprietários, sócios, empregados sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta colateral ou por afinidade, até o segundo grau, do prefeito, vice-prefeito, secretários municipais, autarquias municipais e seus diretores.
8.2.5 – Empresas que apresentem mais de uma proposta para cada item específico.

8.2.6 – Empresas que estejam situadas ou estabelecidas em um raio superior a 100 km da cidade de Lagamar-MG, considerando que a prestação do serviço não poderá ser atrasada sob pena de prejuízos ao Município e aplicação de penalidades para as empresas licitantes.
8.3 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) representante(s) legal(is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s).
8.4 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pela Pregoeira e/ou Equipe de Apoio.
8.5 - As microempresas ou empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão apresentar TODA a documentação acima exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, MESMO QUE APRESENTE ALGUMA RESTRIÇÃO, sob pena de inabilitação.
9 - DA HABILITAÇÃO
9.1 - O envelope nº II "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO" deverá ser entregue no local, dia e hora determinados, devidamente lacrados e rubricados no fecho, e conter em sua parte externa, os dizeres:
Prefeitura Municipal de Lagamar PREGÃO PRESENCIAL - SRP 13/2021 RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:
ENVELOPE II - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

9.1.1 - O Envelope nº II "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO", deverá conter os seguintes documentos:

a) Prova de Inscrição no CNPJ, o documento deverá ser expedido no máximo 30 (trinta) dias antes do recebimento dos envelopes;
b) Registro comercial no caso de empresa individual;
c) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social – e alterações em vigor², devidamente registradas e arquivadas na repartição competente, pCREDEara as sociedades comerciais e em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou;
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, ou;
e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;
f) Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor;
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;
i) Prova de regularidade com a fazenda do Município sede da Empresa;
j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) em vigor;
k) Certidão de falência Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Caso o documento não declare sua validade
somente será aceito documento expedido no máximo 30 (trinta) dias antes da data do recebimento dos envelopes;
l) Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou procurador que tenha poderes para tal investidura ANEXO VI;
m) Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa anexo IX;
n) Declaração de ausência de parentesco anexo XI;
o) Declaração, sob as penas da lei, que está ciente das condições estabelecidas neste edital e que possui capacidade operativa para atender o objeto licitado, conforme modelo no anexo XI deste edital.
9.1.2 - Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz  ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

9.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
9.2.1 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
9.2.2 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos a Pregoeira considerará o proponente INABILITADO.
9.2.3 – Os documentos deverão estar preferencialmente na ordem retro mencionada, grampeados e vistados pelo representante da empresa.

10 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
10.1 - Até 02 (DOIS) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer Licitante poderá peticionar por escrito contra o ato convocatório, e qualquer cidadão em até 05 (cinco) dias antes da data de abertura dos envelopes.
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10.1.2 - A petição de impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverá ser dirigida a Pregoeira e protocolada no Setor Competente.

11 - DOS RECURSOS
11.1 - Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata, da síntese das suas razões e contrarrazões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis.
11.2 - Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, a Pregoeira concederá, àqueles que manifestarem a interesse de recorrer, prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
11.3 - O recurso contra a decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo.

11.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5 – Não sendo interpostos recursos, a Pregoeira adjudicará o objeto do certame à(s) empresa(s) declarada(s) vencedora(s), sendo submetido este resultado ao Prefeito Municipal para homologação.
11.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da Prefeitura Municipal de Lagamar, sob a responsabilidade da Pregoeira e Equipe de Apoio.

12 – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DOS SERVIÇOS OBJETO DA LICITAÇÃO:
12.1 - O prazo de início da execução dos serviços objeto deste edital será de 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da autorização de fornecimento;
12.2 - O objeto da presente licitação será executado de forma parcelada, de acordo com a necessidade do Município, sendo que a empresa terá que realizar os serviços mesmo que em pequenas quantidades de horas.
12.3 - Todo o custo relativo à execução dos serviços desta licitação será de responsabilidade da proponente vencedora.
12.4 - Para cada contratação será expedida autorização de fornecimento onde irá constar, o local da entrega, a dotação e as quantidades.
12.5 - O(s) serviço(s.) objeto deste edital deverá (ão) ser entregue(s) acompanhado(s) de nota(s) fiscal (is) distinta(s), ou seja, de acordo com a Autorização de Fornecimento, constando o número do edital de registro de preços, além das demais exigências legais.
12.6 - O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações.

13 - DO PAGAMENTO
13.1 - O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceite da nota fiscal.
13.2 – O pagamento ficará condicionado a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da contratada, que será verificado previamente pela contratante, cabendo a contratada o fornecimento de eventuais documentos solicitados, necessários a comprovação do cumprimento das referidas obrigações.
13.3 - Caso a Nota Fiscal/Fatura seja devolvida pela Prefeitura, por estar inexata, será contado novo prazo para o pagamento a partir da data de sua reapresentação.

14 - DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO
14.1 - O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação da respectiva Ata de Registro de Preços, podendo ter sua duração prorrogada nos termos do Decreto Nº 8.250 de 2014 e sua redação vigente.
14.2 - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:
14.2.1 - Pela Administração Municipal, quando:
14.2.1.1 - O fornecedor descumprir as exigências do edital que deu origem ao Registro de Preços;
14.2.1.2 - O fornecedor se recusar a assinar o contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração Municipal;
14.2.1.3 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, decorrente do Termo de Compromisso de Fornecimento firmado;
14.2.1.4 - Os preços registrados apresentarem variações superiores aos praticados no mercado e o fornecedor se recusar a adequá-los na forma prevista no edital;
14.2.1.5 - Em razões de interesse público, devidamente justificado.

14.2.2 - Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do edital e seus anexos que deram origem ao Registro de Preços.
14.2.2.1 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no inciso I deste artigo, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços.
14.2.2.2 - No caso de ser inacessível ou ignorado o endereço do fornecedor, a comunicação será feita mediante publicação no órgão de divulgação oficial do Município, ou ainda pela Internet na página eletrônica como forma adicional de divulgação, por uma vez, e afixado no quadro de aviso de amplo acesso, considerando-se cancelado o registro na data da publicação oficial.
14.2.2.3 - A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sendo assegurada defesa prévia e facultada à Administração Municipal a aplicação das sanções previstas no edital e na legislação vigente.
14.2.3 - A solicitação do fornecedor para cancelamento do registro de preço, não o desobriga do fornecimento do material, até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas neste instrumento convocatório casa não aceitas as razões do pedido.

15 - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1 – A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em outros que o complementem, a seguinte multa, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
15.2 Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10 o (décimo) dia de atraso, da prestação de serviço, sobre o valor da parcela, por ocorrência;
15.3 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias, com a conseqüente rescisão contratual, quando for o caso;
15.4 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos:
a) inobservância do nível de qualidade dos fornecimentos;
b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros;
c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da Contratante;
d) descumprimento de cláusula contratual.
15.4 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
15.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante promova sua reabilitação.
15.6 - O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de Lagamar - MG, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o caso.
15.7 Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
a) advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;



15.8 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo- lhes franqueada vista ao processo.

16 - FORMALIZAÇÕES DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
16.1 - A formalização do instrumento contratual se dará através da emissão da Nota de Empenho, que terá força de contrato, em conformidade com o que dispõe o art. 62 da Lei Federal n. 8666/93.
16.2 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada à utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de contratação em igualdade de condições.

17 – REVISÃO DOS PREÇOS
17.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
17.2 - Os preços permanecerão, em regra, invariáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo quando houver disciplinamento diverso.
17.3 - A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro, por meio de planilha de custos demonstrativa da majoração e após ampla pesquisa de mercado.
17.4 - Para a concessão da revisão dos preços, a empresa deverá comunicar ao Município de Lagamar/MG a variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado de revisão do preço registrado, anexando documentos comprobatórios da majoração e/ou planilha de custos.
17.5 - Caso o município de Lagamar já tenha emitido a nota de Autorização de Compra/Serviço respectiva, para que a empresa realize a entrega dos produtos, e a
empresa ainda não tenha solicitado a revisão de preços, esta não incidirá sobre o(s) pedido(s) já formalizado(s).
17.6 – O município terá o prazo de 30 (trinta) dias, a partir do recebimento do pleito, para análise dos pedidos de revisão recebidos.

17.7 - Durante esse período a empresa deverá efetuar as entregas dos pedidos pelo preço registrado e no prazo ajustado, mesmo que a revisão seja julgada procedente.
17.8 - A empresa obrigar-se-á a realizar as entregas pelo preço registrado caso o pedido de revisão seja julgado improcedente.
17.9 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o município convocará o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
17.10 - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.
17.11 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o município poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, desde que a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento.
17.12 - O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.

18 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Lagamar revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O Município de Lagamar poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;
18.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nelecontidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiverapresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;
18.3 - É facultada a Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

18.4 - Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Lagamar o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.
18.5 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou resultado do processo licitatório.
18.6 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
18.7 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.
18.8 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
18.9 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer motivo superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.
18.10 - Fazem parte integrante do presente Edital:
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços; Anexo IV - Modelo de Credenciamento Específico;
Anexo V - Modelo de Declaração Cumpre os Requisitos de Habilitação; Anexo VI - Declaração de Regularidade no Ministério do Trabalho
[bookmark: _GoBack]Anexo VII - Declaração de Micro empresa ou Empresa de Pequeno Porte Anexo VIII - Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo à Habilitação.
Anexo IX – Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa.
Anexo X – Declaração de ausência de parentesco com a municipalidade. 
Anexo XI – Declaração de capacidade operativa

18.11 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir- se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Lagamar.
18.12 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado por escrito, a Pregoeira, no endereço mencionado do preâmbulo do presente edital.
18.13 – Minimizar os efeitos indesejáveis de uma longa sessão pública, somente serão aceitos na fase de lances, os menores que o melhor lance registrado, desde que haja o desconto de no mínimo R$50,00 (cinquenta reais) em relação ao último lance ofertado por cada licitante.
18.14 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
18.15 - Aos casos omissos aplicar-se-á as demais disposições constantes da legislação vigente.
18.16 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o foro da Comarca de Presidente Olegário, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Lagamar-MG, 13 de setembro de 2021.


Auro José Pereira Prefeito


Luana Cristina Braga
 Pregoeira


ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA


Processo nº: 053/2021 Modalidade: Pregão.P –SRP Edital nº: 013/2021
Tipo: Menor Preço Por Item


Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE HORAS/MÁQUINAS, VISANDO ATENDER O MUNICÍPIO DE FORMA ESPORÁDICA EM SUAS DEMANDAS E NECESSIDADES, CONFORME ANEXO I DO EDITAL.


1. JUSTIFICATIVA
É imperiosa a necessidade de contratação de tais serviços por meio de licitação, uma vez que o município não dispõe dos equipamentos e nem pessoal suficiente para suprir estas demandas temporárias.

Por ser uma demanda temporária não é viável economicamente a aquisição dos equipamentos e nem a contratação de pessoal.

Assim em razão dos fundamentos ora apresentados, requer a abertura de procedimento de licitação para a realização dos serviços e transporte de terra, cascalho, entulhos, serviços em ruas, estradas urbanas, rurais do município.

O intuito é que de acordo com o surgimento de demanda tenha disponível empresas registradas com capacidade de atenderem as necessidades, com mão de obra qualificada e um preço dentro do mercado praticado.

2 - MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO
2.1 – O prazo de início da execução dos serviços objeto deste edital será de 24 (vinte quatro) horas após o recebimento da autorização de fornecimento;



2.2 - O objeto da presente licitação será executado de forma parcelada, de acordo com a necessidade do Município, sendo que a empresa terá que realizar os serviços mesmo que em pequenas quantidades de horas.
2.3 - Todos os custos relativos à execução dos serviços desta licitação serão de responsabilidade da proponente vencedora.
2.4 - Para cada contratação será expedida autorização de fornecimento onde irá constar, o local da entrega, a dotação e as quantidades.
2.5 - O(s) serviços(s.) objeto deste edital deverá (ão) ser entregue(s) acompanhado(s) de nota(s) fiscal (is) distinta(s), ou seja, de acordo com a Autorização de Fornecimento, constando o número do edital de registro de preços, além das demais exigências legais.
2.6 - O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações.

3 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E ESTIMATIVA MÁXIMA DOS VALORES

	ITEM
	UNID/MED
	ESPECIFICAÇÃO
	QTD.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	SERVIÇO
	LOCAÇÃO DE HORAS DE CAMINHÃO BASCULANTE.
MODELO L1620OU SIMILAR; ANO DE FABRICAÇÃO 1998, EQUIPADO COM CAÇAMBA DE 6M³; TRUCK; EQUIPADO COM CAÇAMBA DE 6M³; TRUCK
	800
	R$ 83,33
	R$ 66.666,64

	2
	HORA
	LOCAÇÃO DE HORAS DE MAQUINA PÁ CARREGADEIRA.
-Utilizada para carregamento de materiais de diversos segmentos
*Capacidade da caçamba de escavação: 1,8 m³
*Força de desagregação da caçamba: 10.000 kg
*Carga limite de equilíbrio (volta completa): 7.100 kg
*Altura máxima de descarregamento: 2.891 mm
*Potência máxima do motor: 125 HP/2.200 rpm
*Deslocamento
*Velocidade máxima (frente): 40 km/h
*Velocidade máxima (ré): 14,9 km/h
*Cabine de comando
*Possui baixo índice de ruídos e excelente visibilidade, além de visão ampla em todas as direções
*Alta capacidade de circulação de ar e sistema de descongelamento
*Rádio com interface USB
*Espaços para armazenamento com múltiplas funções que proporciona maior conforto no interior da cabine
-Segurança
*Protetor de freio a disco – o eixo dianteiro protege o freio a disco de esmagamentos e do atrito com objetos pesados
-Dimensões / Peso
*Peso operacional: 10.200 kg
	1000
	R$ 180,00
	R$ 180.000,00

	3
	HORA
	LOCAÇÃO DE HORAS DE MOTONIVELADORA.
A máquina deverá ser Modelo Fiat Allis AD7B, ou similar.
	1000
	R$ 220,00
	R$ 220.000,00

	4
	HORA
	LOCAÇÃO DE HORAS DE RETRO ESCAVADEIRA.
modelo 3c 4x4 ou similar cabine fechada com ar condicionado capacidade da caçamba da carregadeira 1,1m³;altura do pino de articulação da carregadeira a 3,45 metros; capacidade da caçamba da retroescavadeira 32'' hd; potencia do motor 92 hp; motor 4 cilindros 408 mm;1.200 rpm
	800
	R$ 173,33
	R$ 138.666,64

	5
	HORA
	LOCAÇAO DE HORAS DE ROLO COMPACTADOR.
motor a diesel 444 tca turbo; pós refrigerado com 125 hp; sistema vibratório com duas amplitudes e frequência para melhor ajuste de compactação de terreno e massa asfáltica; fácil acesso para a componentes do motor e sistema hidráulico ao nível do solo; sistema de tração dianteiro e traseiro equipado com freio de emergência de atuação automática
	800
	R$ 153,33
	R$ 122.666,64

	6
	HORA
	LOCAÇÃO DE HORAS DE TRATOR.
sem cabine e sem Hidráulico; Horímetro: 4759 h; Potência: 112 Cv; Pneus:14.9 - 24 / 18.4 - 32; tração 4×4
	600
	R$ 140,00
	R$ 84.000,00

	
	
	VALOR TOTAL
	
	
	R$ 811.999,92



Obs: Conforme exigência legal, o Município de Lagamar realizou pesquisa de preços de mercado e estimativa de custos junto às empresas do ramo do objeto licitado, tendo apurado os preços médios unitários e estimativa total, não se propondo a pagar um valor acima deste.
4 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO
O critério de julgamento será o de menor preço por item, desde que observadas às especificações e demais condições estabelecidas neste projeto básico e posteriormente no edital.
5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

5.1 - Cumprir integralmente sob pena de cancelamento da presente Ata de Registro de Preços todas as cláusulas constantes dos contratos por ventura firmados.
5.2 - Cumprir a presente Ata de Registro de Preços nos termos aqui dispostos sem prejuízo da cobrança da multa correspondente ao período total do atraso.
6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, podendo sustar ou recusar o que estiver em desacordo com a especificação apresentada.
6.2- Proporcionar todas as facilidades necessárias à Contratada, inclusive comunicado por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de administração e endereço de cobrança, bem como, qualquer ocorrência relacionada com a entrega;
6.3 - Emitir nota de empenho em favor da Contratada;

7 - DA PROPOSTA
A proposta de preço deverá ser apresentada conforme exigido no edital.

8 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A ata vigorará por 12 meses, podendo ser prorrogado, de comum acordo entre as partes, de acordo com a lei 8.666/93 e legislação correlata, por meio de termo aditivo.


Auro José Pereira Prefeito


Luana Cristina Braga
 Pregoeira


ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS

Processo nº: 53/2021 Modalidade: Pregão – SRP Edital nº: 13/2021
Tipo: Menor Preço Por Item

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE HORAS/MÁQUINAS, VISANDO ATENDER O MUNICÍPIO DE FORMA ESPORÁDICA EM SUAS DEMANDAS E NECESSIDADES, CONFORME ANEXO I DO EDITAL.

	ITEM
	UNID/MED
	ESPECIFICAÇÃO
	QTD.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	SERVIÇO
	LOCAÇÃO DE HORAS DE CAMINHÃO BASCULANTE.
MODELO L1620OU SIMILAR; ANO DE FABRICAÇÃO 1998, EQUIPADO COM CAÇAMBA DE 6M³; TRUCK; EQUIPADO COM CAÇAMBA DE 6M³; TRUCK
	800
	
	

	2
	HORA
	LOCAÇÃO DE HORAS DE MAQUINA PÁ CARREGADEIRA.
-Utilizada para carregamento de materiais de diversos segmentos
*Capacidade da caçamba de escavação: 1,8 m³
*Força de desagregação da caçamba: 10.000 kg
*Carga limite de equilíbrio (volta completa): 7.100 kg
*Altura máxima de descarregamento: 2.891 mm
*Potência máxima do motor: 125 HP/2.200 rpm
*Deslocamento
*Velocidade máxima (frente): 40 km/h
*Velocidade máxima (ré): 14,9 km/h
*Cabine de comando
*Possui baixo índice de ruídos e excelente visibilidade, além de visão ampla em todas as direções
*Alta capacidade de circulação de ar e sistema de descongelamento
*Rádio com interface USB
*Espaços para armazenamento com múltiplas funções que proporciona maior conforto no interior da cabine
-Segurança
*Protetor de freio a disco – o eixo dianteiro protege o freio a disco de esmagamentos e do atrito com objetos pesados
-Dimensões / Peso
*Peso operacional: 10.200 kg
	1000
	
	

	3
	HORA
	LOCAÇÃO DE HORAS DE MOTONIVELADORA.
A máquina deverá ser Modelo Fiat Allis AD7B, ou similar.
	1000
	
	

	4
	HORA
	LOCAÇÃO DE HORAS DE RETRO ESCAVADEIRA.
modelo 3c 4x4 ou similar cabine fechada com ar condicionado capacidade da caçamba da carregadeira 1,1m³;altura do pino de articulação da carregadeira a 3,45 metros; capacidade da caçamba da retroescavadeira 32'' hd; potencia do motor 92 hp; motor 4 cilindros 408 mm;1.200 rpm
	800
	
	

	5
	HORA
	LOCAÇAO DE HORAS DE ROLO COMPACTADOR.
motor a diesel 444 tca turbo; pós refrigerado com 125 hp; sistema vibratório com duas amplitudes e frequência para melhor ajuste de compactação de terreno e massa asfáltica; fácil acesso para a componentes do motor e sistema hidráulico ao nível do solo; sistema de tração dianteiro e traseiro equipado com freio de emergência de atuação automática
	800
	
	

	6
	HORA
	LOCAÇÃO DE HORAS DE TRATOR.
sem cabine e sem Hidráulico; Horímetro: 4759 h; Potência: 112 Cv; Pneus:14.9 - 24 / 18.4 - 32; tração 4×4
	600
	
	

	VALOR TOTAL
	R$:


Apresentamos nossa proposta para a execução do objeto do referido Processo licitatório, pelos preços unitários e total aqui definidos, declarando que neles encontram- se incluídas, além do lucro, quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, trabalhistas, tarifas, seguros, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto desta licitação;
Declaramos que o prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data para a entrega das propostas conforme art.64, § 3º, da Lei nº 8.666/93 e art. 6º da Lei nº 10.520/2002;
Declaramos ainda que, estamos de pleno acordo com todas as condiçõesestabelecidas no Edital e nos seus respectivos anexos, estando plenamente cientes das obrigações e responsabilidades nele estabelecidas.
Depois de homologado o resultado, nos comprometemos a assinar o CONTRATO, no prazo determinado no documento de convocação.
	Propomo-nos a cumprir o prazo de entrega de forma parcela e aceitamos as condições de pagamento conforme determina o Edital.

Local de Entrega: Praça Magalhães Pinto, nº 68, Bairro Centro, Lagamar/MG. 
O valor global da presente proposta é de R$ 	( 	).
 	, 	de 	de 2021.



(Nome da empresa)
(Nome e assinatura do representante legal da Proponente) CNPJ


A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA OU COM OS DADOS DA MESMA NO CABEÇALHO E DO RODAPÉ


ANEXO III

                        MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO N° 013/2021 
TIPO PRESENCIAL - PROCESSO N° 053/2021


A Prefeitura Municipal de Lagamar, com sede na Praça Magalhães Pinto, nº 68, Centro, na cidade de Lagamar, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.192.260/0001-71, neste ato representado pelo Prefeito AURO JOSÉ PEREIRA inscrito no CPF sob o nº............ considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº 013/2021, publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Lagamar e diário oficial do Estado, processo administrativo n.º 053/2021, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir:


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto desta Ata é o Registro dos Preços da PROMITENTE devidamente qualificados e especificados na proposta apresentada originária do Pregão Presencial SRP Nº 013/2021, conforme o quadro abaixo.

	ITEM
	UNID/MED
	ESPECIFICAÇÃO
	QTD.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	SERVIÇO
	LOCAÇÃO DE HORAS DE CAMINHÃO BASCULANTE.
MODELO L1620OU SIMILAR; ANO DE FABRICAÇÃO 1998, EQUIPADO COM CAÇAMBA DE 6M³; TRUCK; EQUIPADO COM CAÇAMBA DE 6M³; TRUCK
	800
	
	

	2
	HORA
	LOCAÇÃO DE HORAS DE MAQUINA PÁ CARREGADEIRA.
-Utilizada para carregamento de materiais de diversos segmentos
*Capacidade da caçamba de escavação: 1,8 m³
*Força de desagregação da caçamba: 10.000 kg
*Carga limite de equilíbrio (volta completa): 7.100 kg
*Altura máxima de descarregamento: 2.891 mm
*Potência máxima do motor: 125 HP/2.200 rpm
*Deslocamento
*Velocidade máxima (frente): 40 km/h
*Velocidade máxima (ré): 14,9 km/h
*Cabine de comando
*Possui baixo índice de ruídos e excelente visibilidade, além de visão ampla em todas as direções
*Alta capacidade de circulação de ar e sistema de descongelamento
*Rádio com interface USB
*Espaços para armazenamento com múltiplas funções que proporciona maior conforto no interior da cabine
-Segurança
*Protetor de freio a disco – o eixo dianteiro protege o freio a disco de esmagamentos e do atrito com objetos pesados
-Dimensões / Peso
*Peso operacional: 10.200 kg
	1000
	
	

	3
	HORA
	LOCAÇÃO DE HORAS DE MOTONIVELADORA.
A máquina deverá ser Modelo Fiat Allis AD7B, ou similar.
	1000
	
	

	4
	HORA
	LOCAÇÃO DE HORAS DE RETRO ESCAVADEIRA.
modelo 3c 4x4 ou similar cabine fechada com ar condicionado capacidade da caçamba da carregadeira 1,1m³;altura do pino de articulação da carregadeira a 3,45 metros; capacidade da caçamba da retroescavadeira 32'' hd; potencia do motor 92 hp; motor 4 cilindros 408 mm;1.200 rpm
	800
	
	

	5
	HORA
	LOCAÇAO DE HORAS DE ROLO COMPACTADOR.
motor a diesel 444 tca turbo; pós refrigerado com 125 hp; sistema vibratório com duas amplitudes e frequência para melhor ajuste de compactação de terreno e massa asfáltica; fácil acesso para a componentes do motor e sistema hidráulico ao nível do solo; sistema de tração dianteiro e traseiro equipado com freio de emergência de atuação automática
	800
	
	

	6
	HORA
	LOCAÇÃO DE HORAS DE TRATOR.
sem cabine e sem Hidráulico; Horímetro: 4759 h; Potência: 112 Cv; Pneus:14.9 - 24 / 18.4 - 32; tração 4×4
	600
	
	

	VALOR TOTAL
	R$:



1.2  Os preços da PROMITENTE constante desta Ata de Registro de Preços ficam declarados registrados para fins de cumprimento deste instrumentoe do (s) Contrato (s) que venham a ser firmados entre a promitente e o (s) órgão (s).
1.3  A existência de preços registrados não obriga o (s) órgão (s) a firmar (em) as contratações que deles deverão advir ficando-lhe facultada à utilização de outras licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferênciaem igualdades de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

2.1  O valor da presente Ata de Registro de Preços é o valor dos lances finais constantes na ata do Pregão Nº 013/2021, que é parte integrante deste instrumento, independente de transcrição, inclusos todos os custos e despesas decorrentes de transporte, seguros, impostos e taxas de qualquer natureza.
2.2  Nas hipóteses previstas no art. 65, inc. II, alínea “d”, da Lei 8.666/93, o órgão gerenciador poderá promover o equilíbrio econômico – financeiro do contrato, mediante processo fundamentado e aceito pela Administração.
2.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, através de depósito em conta bancária, após a entrega definitiva do objeto e protocolo da fatura.
2.4 Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da contratada o decurso de prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
2.5 O faturamento correspondente ao objeto contratado deverá ser apresentado pelo fornecedor, através de nota fiscal, em duas vias, após a assinatura do contrato e recebimento da nota de empenho.


CLÁUSULA TERCEIRA – VALIDADE

3.1 Esta Ata de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação.

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA PROMITENTE

4.1 Cumprir integralmente sob pena de cancelamento da presente Ata de Registro de Preços todas as cláusulas constantes dos contratos por ventura firmados.
4.2 Cumprir a presente Ata de Registro de Preços nos termos aqui dispostos sem prejuízo da cobrança da multa correspondente ao período total do atraso.

CLÁUSULA QUINTA – INCIDÊNCIAS FISCAIS

5.1 Os tributos (impostos, taxas e emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente Ata, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte assim definido nas normas tributárias.
5.2 A PROMITENTE declara haver levado em conta, na apresentação da sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a compra de material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, paraefeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente.


CLÁUSULA SEXTA – DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO OU CONTRATO

6.1 Para cada fornecimento será emitida Autorização de Fornecimento à empresa que tenha firmado a Ata de Registro de Preços ou contrato, nos termos do art. 62 da Lei 8.666/93, onde constará à quantidade dos produtos a serem fornecidos, a dotação orçamentária, o prazo de entrega e o endereço de entrega.

CLÁUSULA SÉTIMA – REVISÃO DE PREÇOS

7.1 Os preços poderão ser revistos, por solicitação expressa da CONTRATADA/detentora do Registro de Preços ou por impulso do Órgão Gerenciador, somente para que seja mantido o equilíbrio econômico – financeiro do contrato.
7.2 A cada pedido de revisão de preço deverá à contratada comprovar e justificar as alterações havidas na planilha apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificados.
7.3 A critério da Administração poderá ser exigido da contratada listas de preços expedidas pelos fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de início de sua vigência e numeração sequencial, para instrução de pedidos de revisão de preços.
7.4 Na análise de pedido de revisão, dentre outros critérios, o órgão gerenciador adotará para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem os pedidos, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade ou por instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo federal devendo a deliberação, ou deferimento ou indeferimento da alteração solicitada serem instruídas com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da administração no prazo de 30 (trinta) dias.
7.5 É vedado à Contratada interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando neste caso, sujeita às sanções previstas nesta Ata e no Edital.
7.6 Quando através de pesquisa ou impugnação de terceiros, a Administração verificar que o valor Registrado está acima dos preços praticados no mercado, convocará a PROMITENTE, através de correspondência oficial, para adequar os preços registrados àqueles oficialmente reconhecidos pelo órgão gerenciador, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação.
7.7 Na hipótese da PROMITENTE não efetuar a adequação dos preços de mercado, o órgão gerenciador, a seu critério poderá cancelar parcial ou totalmente a Ata de Registro de Preços.


CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES

8.1 Poderão ser aplicadas pela Administração à adjudicatária, as sanções previstas no art. 7º da Lei 10.520/02, e art. 87 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO

9.1. O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:

9.1.1 Pela Administração Municipal, quando:

a) O fornecedor descumprir as exigências do edital que deu origem ao Registro de Preços;
b) O fornecedor se recusar a assinar o contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração Municipal;
c) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, decorrente do Termo de Compromisso de Fornecimento firmado;
d) Os preços registrados apresentarem variações superiores aos praticados no mercado e o fornecedor se recusar a adequá-los na forma prevista no edital;
e) Em razões de interesse público, devidamente justificado.
9.1.2. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do edital e seus anexos que deram origem ao Registro de Preços.
a) A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no inciso I deste artigo, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registrode Preços.
b) No caso de ser inacessível ou ignorado o endereço do fornecedor, a comunicação será feita mediante publicação no órgão de divulgação oficial do Município, ou ainda pela Internet na página eletrônica como forma adicional de divulgação, por uma vez, e afixado no quadro de aviso de amplo acesso, considerando-se cancelado o registro na data da publicação oficial.
c) A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sendo assegurada defesa prévia e facultada à Administração Municipal a aplicação das sanções previstas no edital e na legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS

10.1. A Contratada responderá por todo e qualquer dano provocado ao Município, seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pelo Município, obrigando se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas na licitação.

10.1.1. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pelo Município, decorrentes do não cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pela Contratada, de obrigações a ela atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, pagamentos ou ressarcimentos efetuados pelo Município a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e outros.

10.1.2. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de obrigações definidas como de responsabilidade da Contratada for apresentada ou chegar ao conhecimento do Município, este comunicará a Contratada por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, a qual ficará obrigada a entregar ao Município a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pela Contratada não a eximem das responsabilidades assumidas perante o Município, nos termos desta cláusula.




10.1.3. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas do Município, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pela Contratada, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento ao Município, mediante a adoção das seguintes providências:
a) dedução de créditos da Contratada;
b) execução da garantia prestada se for o caso;
c) medida judicial apropriada, a critério do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

11.1 Fica eleito o foro da Comarca Presidente Olegário-MG, como o competente para dirimir questões decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.


Lagamar/MG, 	de 	de 	.



Contratante



Contratada


Testemunhas


1º	 CPF:

2º	 CPF


ANEXO IV - CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO


Processo nº: 053/2021 Modalidade: Pregão – SRP Edital nº: 013/2021
Tipo: Menor Preço Por Item



Pelo  presente a empresa 		, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 	, neste ato representada pelo Sr. , outorga ao Sr.
 	,  R.G.  nº 	amplos poderes para representá-la junto a Prefeitura Municipal de Lagamar no processo licitatórioacima identificado, inclusive para interpor ou desistir de recursos, receber citações intimações, responder administrativamente e judicialmente por seus atos, formular ofertas e lances de preços enfim, praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

Local e data EMPRESA:
CNPJ/CPF:
ENDERECO:


Obs.: Na apresentação deste credenciamento o mesmo deverá vir acompanhada do contrato social da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a capacidade / competência do outorgante para constituir mandatário.
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ANEXO V - MODELO DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUIISITOS DE HABILITAÇÃO






A empresa	(nome da licitante) inscrita no CNPJ
sob o nº ...................................... , com sede na ......................................., nos
termos do art. 4º, VII, da Lei 10.520/2002, declara para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o certame em epígrafe.

Sendo expressão da verdade subscrevo-me


Data, .................................................................................



.......................(nome do licitante e representante legal) .......................



Obs.: Este documento não faz parte da documentação contida dentro do envelope, deverá ser entregue separadamente.
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ANEXO VI


DECLARAÇÃO REGULARIDADE MINISTÉRIO DO TRABALHO



..................................................................................................,  inscrita  no  CNPJ nº
..................................................,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o Sr.
..................................................................................................................., portador da Carteira  de  Identidade  nº   .....................................................  e	CPF nº
.........................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). Local de data

Representante legal



(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO VII


DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Em papel timbrado da empresa proponente



..................................................................................................,  inscrita  no  CNPJ nº
..................................................,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o Sr.
..................................................................................................................., portador da Carteira  de  Identidade  nº   .....................................................  e	CPF nº
.........................................., DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhumadas legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.


Local de data



Representante legal



Obs.: Este documento não faz parte da documentação contida dentro do envelope, deverá ser entregue separadamente.
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ANEXO VIII


Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo à Habilitação


Processo nº: 053/2021 Modalidade: Pregão – SRP Edital nº: 013/2021
Tipo: Menor Preço Por Item


_____________________, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº . . - , neste  ato representada pelo Sr. , declara sob as penas da lei, que até a presente data, inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



LOCAL E DATA




EMPRESA


Obs.: Este documento não faz parte da documentação contida dentro do envelope, deverá ser entregue separadamente.







A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA OU COM OS DADOS DA MESMA NO CABEÇALHO E DO RODAPÉ




ANEXO IX


DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA




PREGÃO PRESENCIAL N° 013/2021 PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 053/2021





(Nome	da	Empresa)	 					, (CNPJ) 					, sediada no(a)  	 (Endereço   completo),   por   seu   representante legal,  Sr 		_ Identidade 			CPF 			, DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (Conforme art.9 da lei 8.666/93) que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.




Local e Data:  	





Assinatura do representante legal
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ANEXO X


DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PARENTESCO



(Nome da empresa) 		, inscrita no CNPJ sob o nº 	, por intermédio de seu representante legal o
(a) Sr (a) 		, portador (a) da    Carteira    de   Identidade   nº 	e    do    CPF   nº
 	, DECLARA que:
1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;
2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.




 	, 	de _ de 	.




Assinatura do Representante Legal da Empresa
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ANEXO XI


DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES E DE CAPACIDADE OPERATIVA
(Modelo)



(Nome da empresa) CNPJ nº ........................................, sediada
..................................................... (Endereço completo), declara, sob as penas da Lei, conforme art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, que está ciente das condições estabelecidas no edital, e possui capacidade operativa para atender os objetos licitados.


.....................................................................................
Local e Data
......................................................................................
Nome e identificação do declarante
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